
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 120.625 - BA (2019/0344711-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : LEONARDO SANTOS DIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características de 
fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. Precedentes.

II - Na hipótese, verifica-se que o ora agravante foi preso em flagrante em 
18/05/2019, tendo sua prisão sido convertida em preventiva em 19/5/2019, com 
oferecimento da denúncia em 31/07/2019. A defesa prévia foi apresentada em 
06/09/2019, e, em 19/11/2019, a denúncia foi recebida, com designação da audiência 
de instrução e julgamento para 25/03/2020, que somente não foi realizada em razão da 
suspensão das atividades presenciais do poder judiciário, ante o risco de contágio pelo 
novo coronavírus em locais com aglomeração de pessoas, não havendo que se falar, ao 
menos por ora, na configuração de constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 
presente via.

III - A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça sedimentou o 
entendimento de que "o Regimento Interno desta Corte prevê, expressamente, em 
seu art. 258, que trata do Agravo Regimental em Matéria Penal, que o feito será 
apresentado em mesa, dispensando, assim, prévia inclusão em pauta. A disposição 
está em harmonia com a previsão de que o agravo não prevê a possibilidade de 
sustentação oral (art. 159, IV, do Regimento Interno do STJ)" (EDcl no AgRg nos 
EREsp n. 1.533.480/RR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
31/5/2017).

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 19 de maio de 2020(Data do Julgamento)

Ministro FELIX FISCHER 

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 120.625 - BA (2019/0344711-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : LEONARDO SANTOS DIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão de minha relatoria, a qual negou provimento ao recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por LEONARDO SANTOS DIAS, contra v. 

acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

Ressai das alegações aventadas pelo agravante, a pretensão de que seja 

reformada a decisão, para que seja relaxada a prisão preventiva que lhe foi imposta pelo d. 

juízo de primeiro grau.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão, ou a apresentação do presente 

agravo ao colegiado, além da intimação da defensora pública para realização de sustentação 

oral.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da eg. Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 120.625 - BA (2019/0344711-9)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : LEONARDO SANTOS DIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADO EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. 
RAZOABILIDADE. NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O prazo para a conclusão da instrução criminal 
não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. 
Precedentes.

II - Na hipótese, verifica-se que o ora agravante 
foi preso em flagrante em 18/05/2019, tendo sua prisão 
sido convertida em preventiva em 19/5/2019, com 
oferecimento da denúncia em 31/07/2019. A defesa 
prévia foi apresentada em 06/09/2019, e, em 
19/11/2019, a denúncia foi recebida, com designação 
da audiência de instrução e julgamento para 
25/03/2020, que somente não foi realizada em razão da 
suspensão das atividades presenciais do poder 
judiciário, ante o risco de contágio pelo novo 
coronavírus em locais com aglomeração de pessoas, 
não havendo que se falar, ao menos por ora, na 
configuração de constrangimento ilegal passível de ser 
sanado pela presente via.

III - A Terceira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça sedimentou o entendimento de que "o 
Regimento Interno desta Corte prevê, 
expressamente, em seu art. 258, que trata do 
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Agravo Regimental em Matéria Penal, que o feito 
será apresentado em mesa, dispensando, assim, 
prévia inclusão em pauta. A disposição está em 
harmonia com a previsão de que o agravo não 
prevê a possibilidade de sustentação oral (art. 159, 
IV, do Regimento Interno do STJ)" (EDcl no AgRg 
nos EREsp n. 1.533.480/RR, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 31/5/2017).

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  Presentes os requisitos de 

admissibilidade, conheço do agravo.

No que pertine ao pleito de relaxamento da prisão preventiva, o recurso não 

merece provimento.

Isso porque, conforme consignado na decisão ora combatida, não se verifica, 

na hipótese, desídia do aparelho judiciário na condução do feito apta a gerar constrangimento 

ilegal ao agravante.

Ressalto que o término da instrução processual não possui características de 

fatalidade e de improrrogabilidade, não se ponderando mera soma aritmética de tempo para os 

atos processuais. A propósito, esta Corte, firmou jurisprudência no sentido de se considerar o 

juízo de razoabilidade para eventual constatação de constrangimento ilegal ao direito de 

locomoção decorrente de excesso de prazo, levando-se em consideração a quantidade de 

delitos, a pluralidade de réus, bem como a quantidade de advogados e defensores envolvidos. 

Sobre o tema:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
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IMPOSSIBILIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO TORPE. 
MEIO CRUEL. RECURSO QUE DIFICULTOU OU TORNOU 
IMPOSSÍVEL A DEFESA DA VÍTIMA. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO 
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO CONFIGURADO. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA OU INÉRCIA DO PODER JUDICIÁRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. WRIT DO QUAL 
NÃO SE CONHECE.

1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 
manejo do habeas corpus originário em substituição ao recurso cabível, 
entendimento que foi adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser 
concedida de ofício.

2. A doutrina tem orientado e esta Corte Superior de 
Justiça decidido que os prazos indicados na legislação processual penal 
para finalização da instrução criminal servem apenas como parâmetro 
geral, não se podendo deduzir o seu excesso tão somente pela soma 
aritmética, admitindo-se, em homenagem ao princípio da razoabilidade, 
certa variação, de acordo com as peculiaridades de cada processo, 
devendo o constrangimento ser reconhecido como ilegal somente 
quando o retardo ou a delonga sejam injustificados e possam ser 
atribuídos ao Poder Judiciário.

3. No caso, não há falar em constrangimento ilegal 
decorrente atraso nos trâmites processuais, uma vez que o paciente, 
denunciado em 29/5/2018, teve prisão preventiva decretada quando do 
recebimento da acusação, no dia 4/6/2018, mas somente foi segregado em 
24/8/2018, tendo apresentado resposta à acusação em 11/10/2018. A 
audiência de instrução, debates e julgamento teve início em 7/12/2018 e a 
instrução foi concluída em 18/1/2019. A defesa apresentou as alegações 
finais em 21/1/2019 e a sentença de pronúncia foi proferida em 28/1/2019.

4. Além disso, os autos foram desmembrados (16/9/2019), 
informações foram prestadas (2/4/2019, 30/5/2019, 3/10/2019, 20/11/2019, 
2/12/2019) e novo defensor constituído (8/10/2019). O julgamento perante 
o tribunal do júri, inicialmente marcado para 5/12/2019, foi redesignado 
para 5/3/2020, em razão da não apresentação do ora paciente e da 
constituição de novo patrono para o corréu.

5. Habeas corpus do qual não se conhece" (HC n. 
545.854/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 10/03/2020).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. INCABÍVEL. EXCESSO 
DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO FEITO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O trancamento do inquérito policial por meio do habeas 
corpus é medida excepcional, somente passível de adoção quando houver 
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inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de 
causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou 
de prova sobre a materialidade.

2. É uníssona a jurisprudência desta Corte no sentido de 
que o constrangimento ilegal por excesso de prazo só pode ser 
reconhecido quando seja a demora injustificável, impondo-se adoção de 
critérios de razoabilidade no exame da ocorrência de constrangimento 
ilegal.

3. Em face da complexidade do feito, não se verifica 
ilegalidade, pois apontado que o esquema criminoso é amplo e 
bem-estruturado, com indícios do protagonismo das pacientes, e 
envolvimento de diversos agentes, mais de uma centena de vítimas e um 
estruturado esquema de fraudes.

4. Agravo regimental no recurso em habeas corpus 
improvido" (AgRg no RHC n. 118.556/MT, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 09/03/2020).

No que pertine ao trâmite da ação penal originária, colhe-se das informações 

prestadas pelo d. juízo de primeiro grau, verbis:

"O réu LEONARDO SANTOS DIAS foi preso em flagrante em 
18/05/2019, e sua prisão preventiva foi decretada em 19/05/2019, pelo Magistrado 
plantonista, Dr. Cláudio Augusto Daltro de Freitas.

O competente Inquérito Policial de número 045/2019 foi remetido à 
Única Vara Criminal de Barra do Choça em 23/05/2019. Por sua vez, o Ministério 
Público Estadual, por meio da Promotora de Justiça Titular, Drª Soraya Meira Chaves, 
ofereceu denúncia em desfavor do então indiciado em 31/07/2019. Nesse ínterim, em 
11/07/2019, o impetrou o HC nº 8013798-13.2019.8.05.0000, por meio da Defensoria 
Pública do Estado da Bahia, que alegou encontrar-se o réu sob constrangimento ilegal 
em razão de excesso de prazo para o início da instrução processual, o que 
definitivamente não procede, conforme entendeu aquela Corte.

Senão, vejamos.
O acusado foi notificado pessoalmente em 21/08/2019 e apresentou 

Defesa Prévia, por meio de sua Defensora, devidamente constituída, Belª Raphaela A. 
Azevedo, OAB/BA nº 52.590, em 06/09/2019. Nessa mesma data, a nobre Defensora 
impetrou perante este Juízo Pedido de Revogação da Prisão Preventiva. Com vista, 
manifestou-se o Ministério Público em 19/09/2019, e, em 02/10/2019, o Magistrado 
imediatamente substituto da Comarca de Barra do Choça, Dr. Ricardo Frederico 
Campos, indeferiu o pleito da Defesa.

A Denúncia foi, então, recebida pela Magistrada titular da Comarca de 
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Barra do Choça, Drª Lázara Abadia de Oliveira Figueira, em 19/11/2019, ocasião em 
que a MMª Juíza designou audiência de instrução e julgamento para o dia 
25/03/2020." (fls. 98-99, grifei).

Posteriormente, o d. juízo condutor da ação penal originária prestou novas 

informações, nas quais se verifica que a audiência foi suspensa, em razão da pandemia do 

novo coronavírus:

"Certidão da Secretaria da Vara Criminal deste Juízo informando que a 
audiência designada para o dia 25/03/2020 foi suspensa por força do Ato Conjunto nº05 
(fls. 139).

Desde então, o processo tramita dentro da legalidade e focado na busca da 
verdade real. Não há que se falar em nulidade do processo" (fl. 155, grifei).

Da leitura dos excertos transcritos, portanto, verifica-se que o ora agravante foi 

preso em flagrante em 18/05/2019, tendo sua prisão sido convertida em preventiva em 

19/5/2019, com oferecimento da denúncia em 31/07/2019. A defesa prévia foi apresentada 

em 06/09/2019, e, em 19/11/2019, a denúncia foi recebida, com designação da audiência de 

instrução e julgamento para 25/03/2020, que somente não foi realizada em razão da suspensão 

das atividades presenciais do poder judiciário, ante o risco de contágio pelo novo coronavírus 

em locais com aglomeração de pessoas, não havendo que se falar, ao menos por ora, na 

configuração de constrangimento ilegal passível de ser sanado pela presente via.

Assim, faz-se necessário asseverar que o feito estaria seguindo seu trâmite 

regular, não se tendo qualquer notícia de fato que evidencie atraso injustificado ou desídia 

atribuível ao Poder Judiciário.

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte Superior sobre o tema:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA 
CULPA. INOCORRÊNCIA. TRÂMITE REGULAR DO FEITO. 
RAZOABILIDADE. COMPLEXIDADE DA AÇÃO PENAL. 
PLURALIDADE DE RÉUS. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO DESIGNADA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
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EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior tem o entendimento de que, somente 

configura constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da 
culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que 
decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em 
desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas 
a partir da mera soma aritmética dos prazos processuais.

2. Na hipótese, não restou caracterizada a existência de 
mora na tramitação do processo que justifique o relaxamento da prisão 
preventiva, porquanto este tem seguido seu trâmite regular. A 
insatisfação da defesa com a relativa delonga na conclusão do feito não 
pode ser atribuída ao Juízo, mas às suas peculiaridades, considerando a 
complexidade do processo, no qual se apura o crime de tráfico de 
entorpecentes e associação para o narcotráfico, com apreensão de elevada 
quantidade de droga - mais de 2,5kg de cocaína - e pluralidade de réus. 
Ademais, das informações prestadas à Corte Estadual às fls. 81/83, 
constatou-se que os réus foram presos em flagrante em 25/5/2019, a 
denúncia foi oferecida em 31/7/2019 e em 27/8/2019 foi determinada a 
notificação do recorrente para apresentar defesa prévia, o que foi 
realizado pela Defensoria Pública em 4/11/2019. Ainda, em consulta 
processual à página eletrônica da Corte Estadual, verificou-se que os 
autos se encontram no aguardo da realização de audiência de instrução 
e julgamento, designada para 18/3/2020, aproximando-se a instrução do 
fim.

3. Assim, não há falar em desídia do Magistrado condutor, o 
qual tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo, não 
podendo ser imputada ao Judiciário a responsabilidade pela demora, como 
bem fundamentado pelo Tribunal de origem.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido" (RHC n. 
123.022/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
23/03/2020).

"HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PACIENTE 
CUSTODIADO HÁ MAIS DE 2 (DOIS) ANOS. EXCESSO DE 
PRAZO. TRIBUNAL DO JÚRI MARCADO PARA 05/05/2020. ATRASO 
QUE NÃO É EXACERBADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.º 21 E 52 
DESTA CORTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Os prazos indicados para a consecução da instrução 
criminal servem apenas como parâmetro geral, pois variam conforme as 
peculiaridades de cada processo, razão pela qual a jurisprudência uníssona 

Documento: 1943250 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2020 Página  9 de 4



 
 

 

os tem mitigado, à luz do Princípio da Razoabilidade. Precedentes.
2. No caso, o Paciente foi preso preventivamente em 

23/08/2017, em razão de ter, no dia 05/10/2015, consciente e 
voluntariamente, matado a Vítima, ao esfaqueá-la no abdômen na região 
torácica. Oferecida em 05/03/2017, a denúncia foi recebida e a Defesa 
apresentou resposta à acusação, sendo designada audiência de instrução 
e julgamento para 06/02/2018. Ouvidas algumas testemunhas, o 
Ministério Público insistiu na inquirição das testemunhas ausentes. A 
audiência em continuação ocorreu em 20/03/2018. O feito seguiu seu 
trâmite com a realização de outra audiência em 13/04/2018 até que foi 
pronunciado em 30/05/2018.

3. Hipótese em que a instrução criminal foi conduzida sem 
qualquer irregularidade, dentro da disponibilidade de agenda do Juízo, 
restando plenamente justificada maior delonga na prestação 
jurisdicional, sendo que a sessão do Tribunal do Júri encontra-se marcada 
para o dia 05/05/2020. Inteligência dos verbetes sumulares n.os 21 e 52 do 
Superior Tribunal de Justiça.

4. Ademais, o Paciente permaneceu foragido do distrito da 
culpa por quase dois anos, vindo a ser preso em outra unidade federativa, 
o que justifica a prisão preventiva para assegurar a aplicação da lei penal.

5. Ordem de habeas corpus denegada" (HC n. 522.176/TO, 
Sexta Turma, Rel. Min.ª Laurita Vaz, DJe de 05/12/2019).

No que tange ao pedido de intimação da defesa para que possa fazer a 

sustentação oral na sessão de julgamento, de igual modo, diviso que não merece acolhimento 

o pleito do agravante.

Isso porque o julgamento dos recursos em matéria criminal, independe de 

prévia publicação da pauta para a intimação das partes, conforme dispõe o art. 258 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que o feito é apresentado em 

mesa.

Tal disposição está em consonância com a previsão de que o julgamento do 

agravo regimental não comporta a possibilidade de sustentação oral (art. 159, IV, do 

Regimento Interno do STJ). Assim, o agravo regimental em matéria penal será levado 

em mesa, dispensando-se prévia comunicação de seu julgamento à parte.

Cito os seguintes precedentes:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  

SUSTENTAÇÃO ORAL PELO ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. A ausência  de  
previsão normativa para sustentação oral no julgamento do agravo 
regimental, nos termos do art. 159 do RISTJ, não viola do princípio         
da ampla defesa.  

[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg nos REsp n. 

1.486.971/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 23/5/2018, 
grifei).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. PRELIMINAR DE 
NULIDADE. REALIZAÇÃO DE SUSTENTAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL EM MATÉRIA PENAL. ART. 159 DO RISTJ. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.

I - Não  se há falar em nulidade ou cerceamento de defesa 
por eventual supressão ao direito  de  realização  de  sustentação oral, 
sobretudo quando tal pedido  é  realizado  em sede de agravo regimental, 
tendo em vista o comando contido no art.  159  do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, que não prevê tal hipótese. 

[...]
Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no AgRg no 

AREsp n. 1.181.808/MG, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 
21/5/2018, grifei).

Por fim, verifico que o agravante não aduz qualquer argumento novo e apto a 

ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios e 

jurídicos fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. CONCURSO DE AGENTES. MENORES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RES FURTIVA. 10% SALÁRIO-MÍNIMO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
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I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito, este Tribunal Superior tem entendimento 
pacificado no sentido de que há a atipicidade material da conduta pela 
incidência do princípio da insignificância quando estiverem presentes 
todos os vetores para sua caracterização, quais sejam: (a) mínima 
ofensividade da conduta; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, e; (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

III - Ocorre que, na hipótese dos autos, não é possível o 
reconhecimento do benefício, uma vez que o valor dos objetos subtraídos, 
avaliados em R$ 272,00 (duzentos e setenta e dois reais), não pode ser 
considerado irrisório, já que equivale a mais de 10% (dez por cento) do 
salário mínimo vigente à época do fato (R$ 937,00). Precedentes.

IV - De mais a mais, 'inviável o reconhecimento de crime 
bagatelar, in casu, porquanto o delito foi praticado em concurso de 
agentes e na companhia de menores, o que, nos termos da jurisprudência 
deste Tribunal Superior, impede a aplicação do referido brocardo' (AgRg 
nos EDcl no RHC n. 83.441/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe 13/04/2018).

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 542.737/PR, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 13/12/2019).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. INSIGNIFICÂNCIA NÃO CARACTERIZADA. 
REINCIDÊNCIA. INCOMPATIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O agravante não apresentou novos argumentos em 
relação à possibilidade de reconhecimento da bagatela ante a 
constatação da reincidência. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas 
diversas que permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser 
mantida a decisão agravada.

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 
1.124.620/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
1º/08/2018, grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0344711-9 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 120.625 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 80137981320198050000

EM MESA JULGADO: 19/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO SANTOS DIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO SANTOS DIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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